PARECER Nº   199  , de 2006

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 167, DE 2003, VETADO TOTALMENTE.






O nobre Deputado Alberto “Turco Loco” Hiar apresentou o Projeto de lei nº 167, de 2003, com o condão de proibir a comercialização de pneus usados importados no Estado de São Paulo.






Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 22 de dezembro de 2005, sendo expedido, em seguida, o respectivo autógrafo registrado sob nº 26.692. 

                                         Através da Mensagem A-nº 23/2006, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou totalmente o projeto. 






Nessas condições, a proposição retorna ao exame deste Poder.



                                      Em decorrência do despacho do Senhor Presidente, fls 21vº, foi a iniciativa legislativa encaminhada ao exame da Comissão de Constituição e Justiça, cujo órgão técnico não se pronunciou no prazo regimental, ensejando nossa designação para, na qualidade de Relator Especial, examinar a objeção, nos termos do artigo 61, § 1º, do Estatuto Regimental, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.  






Ao analisá-la constatamos a improcedência da negação da sanção ao projeto em evidência.






De fato, a propositura dispõe sobre matéria de proteção ao meio ambiente, com reflexos no campo da comercialização de produtos altamente poluidores, mas com características suplementares, portanto, em consonância com o artigo 24, inciso VIII, da Constituição Federal.






Conforme interpretação do veto em relevo, o Poder Central traçou normas veiculadas no Decreto federal n 3.179, de 21 de setembro de 1999, com alterações introduzidas pelos Decretos federais nº 3.919, de 14 de setembro de 2001, e nº 4.592, de 11 de fevereiro de 2003, vedando expressamente a importação de pneus usados, exceto a procedente dos Estados Partes do Mercosul, restando ao Estado, competência para a complementação de iniciativas que venham robustecer, ainda, o espírito normativo estabelecido pelo CONAMA ao obrigar as empresas fabricantes e as importações de pneus a coletar e dar destinação final, de forma ambientalmente segura, aos pneumáticos inservíveis existentes no território nacional, na proporção definida no seu texto. 






Com efeito, é nosso sentir que a proibição do comércio de pneus usados importados, objeto da propositura vetada, vem, na verdade, socorrer os instrumentos de proteção ambiental, ameaçado pelo espírito retrógrado do Decreto nº 4.592, de 11 de fevereiro de 2003, acrescendo § 2º ao artigo 47-A do Decreto nº 3.179, cujo teor isenta do pagamento de multa a importação de pneumáticos reformados, procedentes dos Estados Partes do MERCOSUL.






Não é demais comentar, por oportuno, que os efeitos abdicatórios do aludido decreto federal, ao contrário do que se pressupõe, poderão impingir ao MERCOSUL a condição de artéria da sucata de pneu descartado proveniente do resto do mundo. Para tanto, basta que seja manufaturado em território de um dos seus Membros. 

                                               Portanto, diversamente do alegado na objeção apresentada ao projeto, a propositura não interfere em área reservada à competência legiferante privativa da União, mas, sim, pretende cuidar de matéria compatível com o principio constitucional da suplementação legislativa, na medida em que disciplina somente a comercialização de produtos no âmbito de sua competência, não se preocupando em alcançar as normas de importação.     






Nessa conformidade, conquanto dedicamos o maior respeito ao Senhor Governador, nesta oportunidade, nos resta apenas reconhecer, em nome da boa técnica legislativa, que as medidas contidas na propositura buscam, primordialmente, o aperfeiçoamento das normas reguladoras de proteção ao meio ambiente, adaptando-as às necessidades do Estado de São Paulo, em perfeita sintonia com os preceitos constitucionais.  






Por todo exposto, somos favoráveis à manutenção do Projeto de lei nº 167, de 2003 e, conseqüentemente, contrários ao veto. 






a) Ricardo Trípoli - Relator Especial


